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APELAÇÃO  CÍVEL.  DANO  MORAL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DA  PESSOA
JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO.
GUARDAS  MUNICIPAIS.  PODER  DE
POLÍCIA.  EXCESSO.  AGRESSÃO  FÍSICA.
APREENSÃO BRUTA E DESARRAZOADA DE
MERCADORIAS. INEXISTÊNCIA DE PRÉVIA
NOTIFICAÇÃO.  VENDEDOR  AMBULANTE.
PROVA  ROBUSTA  DO  PREJUÍZO  E  DA
QUALIDADE  E  EXERCÍCIO  DO  AGENTE
AGRESSOR. DANO MORAL CONFIGURADO.
DESPROVIMENTO DO APELO.

-  Em se  tratando  de  danos  ocasionados  a  terceiros
pela  atuação  de  seus  agentes,  na  qualidade  de
servidores  públicos, a  responsabilidade  da
Administração Pública é objetiva, ou seja, independe
da demonstração de dolo ou culpa, conforme se extrai
da  norma  contida  no art.  37,  §6º,  da  Constituição
Federal e do art. 43 do Código Civil.

-  É incontroversa  a  presença  da  conduta  ilícita  dos
agentes  da  Administração  Pública  – guardas
municipais  de  João  Pessoa  – os  quais retiraram
abruptamente as mercadorias pertencentes ao apelado
sem  prévia  notificação,  e,  além  disso,  ainda o
espancaram,  situação esta comprovada por meio do
laudo  traumatológico  e  depoimentos  testemunhais
colhidos nos autos, causando  inegavelmente  dano ao
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autor  da  ação,  tratando-se,  portanto,  de  evidente
abuso do poder de polícia.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.   

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de João
Pessoa contra sentença  (fls.  107/110)  proferida pelo  Juízo da  7ª  Vara  da
Fazenda Pública que, nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais
ajuizada por  Edimar Bento de Araújo Filho,  julgou procedente o pedido
inicial.

Na peça de ingresso (fls. 02/07), relata o autor que, no dia 5 de
abril de 2007, por volta das 15 horas, soube que as mercadorias provenientes
de um comércio informal que mantinha com seus familiares estavam sendo
levadas por guardas municipais da Secretária de Desenvolvimento Urbano –
SEDURB, momento em que se dirigiu ao local para tentar reavê-las, quando
foi espancado pelos referidos guardas.

Aduz  que,  com  relação  ao  procedimento  de  retirada  dos
comerciantes da localidade em questão, o Ministério Público Estadual havia
emitido parecer determinando a presença da Polícia Militar, o que sustenta não
ter  ocorrido.  Diante  desse  cenário,  postula a  condenação  da  edilidade
requerida ao pagamento de indenização por danos morais.

Contestação  apresentada  (fls.  21/61),  alega  que  o  Município
agiu  em  conformidade  com  o  poder  de  polícia  conferido  à  administração
pública,  sustentando  que  não  há comprovação da ação por parte dos agentes
estatais e,  portanto,  que inexiste  o  nexo  de  causalidade  e  a  consequente
responsabilidade objetiva. Assevera, ainda, que inexiste dano moral, frisando,
no caso, a culpa exclusiva da vítima.

Audiência de instrução realizada (fls. 101/106).

Sobreveio, então, sentença de procedência (fls. 107/110) cujo
dispositivo assim restou redigido:

“Ante o exposto, considerando o mais que dos autos
consta e princípios de Direito aplicáveis à espécie,
com  fulcro  no  Art.  269,I,  do  Código  de  Processo
Civil, JULGO PROCEDENTE a ação para condenar
o Município de João pessoa a pagar a Edimar Bento
de Araújo Filho uma indenização a título de danos
morais,  fixando o seu valor em R$ 5.000,00 (cinco
mil  reais).  Condeno  ainda  a  Promovida  ao
pagamento  de  honorários  advocatícios  a  base  de
10% (dez por cento) do valor da condenação”.
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Inconformado, o demandado interpôs  Apelação (fls. 120/141),
repetindo  os  argumentos  defensivos,  alegando  que  os  fatos  ocorreram  de
acordo com o Poder de Polícia conferido à Administração Pública, bem como
que não houve comprovação da ação administrativa e do nexo de causalidade,
aduzindo ainda que inexiste dano moral e que a culpa foi exclusiva da vítima.
Discorre acerca do quantum indenizatório, afirmando que deve ser ponderado
e justo. Ao final, requer o provimento do recurso a fim de reformar a sentença
vergastada  para julgar totalmente improcedente o pedido de arbitramento de
indenização por danos morais formulado na inicial.

Apesar  de  devidamente  intimada,  a  parte  apelada  não
apresentou contrarrazões (fls. 147).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  153),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente, cumpre registrar que os requisitos processuais
de  admissibilidade  recursal  foram plenamente observados no apelo ora em
análise, motivo pelo qual deve-se analisar o mérito recursal.

O cerne  da questão acima relatada  diz  respeito  à  análise  do
cabimento de indenização por danos morais  decorrente de ato praticado por
servidor público no exercício de suas funções,  evidenciando a temática da
responsabilidade civil da pessoa jurídica de direito público interno.

De  início,  cumpre  ressaltar  que,  em  se  tratando  de  danos
ocasionados  a  terceiros  pela  atuação  de  seus  agentes,  na  qualidade  de
servidores públicos, a responsabilidade da Administração Pública é objetiva,
ou seja, independe da demonstração de dolo ou culpa,  conforme se extrai da
norma contida no art. 37, §6º, da Constituição Federal e do art. 43 do Código
Civil, in verbis: 

“Art.  37,  CF.  A  Administração  Pública  direta  e
indireta  de  qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios
obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
e, também, ao seguinte: 
(…)
§6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de
direito  privado  prestadoras  de  serviços  públicos
responderão  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa
qualidade,  causarem  a  terceiros,  assegurado  o
direito de regresso contra o responsável nos casos de
dolo ou culpa”.
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“Art. 43, CC. As pessoas jurídicas de direito público
interno são civilmente responsáveis por atos dos seus
agentes  que  nessa  qualidade  causem  danos  a
terceiros,  ressalvado  direito  regressivo  contra  os
causadores  do  dano,  se  houver,  por  parte  destes,
culpa ou dolo”. 

Portanto, para que seja cabível a responsabilização por parte do
Estado é  necessária  a  presença  dos  respectivos  elementos  caracterizadores,
quais sejam: a conduta ilícita do agente da Administração, o nexo causal e o
dano a terceiro.

Sobre  o  tema,  trago à  baila  a  lição  do doutrinador  José  dos
Santos Carvalho Filho:

“O mais  importante,  no que tange à aplicação da
teoria  da  responsabilidade  objetiva  da
Administração,  é  que,  presentes  os  devidos
pressupostos, tem esta o dever de indenizar o lesado
pelos danos que lhe foram causados sem que se faça
necessária  a  investigação  sobre  se  a  conduta
administrativa foi, ou não, conduzida pelo elemento
culta.”  (in  Manual  de  Direito  Administrativo.  17ª
edição. Ed.  Lumen Juris:  Rio de janeiro. 2007. p.
483).

In  casu,  é  incontroversa  a  presença  da  conduta  ilícita  dos
agentes da  Administração Pública – guardas municipais de João Pessoa – os
quais retiraram  abruptamente  as  mercadorias  pertencentes  ao  apelado  sem
prévia  notificação,  e,  além  disso,  ainda o  espancaram,  situação  esta
comprovada por meio do  laudo traumatológico  acostado aos autos (fls. 15),
causando  inegavelmente  dano  ao  autor  da  ação,  tratando-se,  portanto,  de
evidente abuso do poder de polícia.

Constata-se,  portanto,  que  o  Município  falhou  ao  proceder
equivocadamente à retirada do insurgente, não havendo provas de notificação
prévia, tampouco da presença de culpa da vítima pela violência sofrida, já que
decorre dos autos que o apelado apenas tentou reaver suas mercadorias ou
saber onde poderia buscá-las posteriormente, não se justificando a atitude dos
referidos guardas municipais.

Como bem destacado pelo magistrado de primeiro grau:

“O Poder  de  Polícia  que  a  Edilidade  é  detentora
deve ser atiçado e visto principalmente em caráter
preventivo,  buscando  desta  forma  evitar  danos  e
catástrofes possíveis. Veja que o autor em momento
algum,  foi  regularmente  notificado  no  intuito  de
encerrar  suas  atividades,  pelo menos,  a  Prefeitura
não  demonstrou  tal  atitude  dentro  do  processo,
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sabendo-se de forma objetiva, que tal prática em sua
maioria  depende  de  vontade  do  administrador  ou
ordenador da retirada, muitas vezes não se sabendo
que  age  contra  um  ser  humano  ou  um  animal,
tratando os primeiros como quem bota bicho para
correr  de  local  indesejado,  e  por  isto,  tem que se
responsabilizar pelos seus atos.
No que não se pode confundir o poder de polícia com
excesso  na  execução,  obrigando-se  a  Prefeitura
Municipal  a  comprovar  pelo  menos  um  aviso  ao
presumível transgressor ou usuário irregular do bem
público” (fls. 109).

Ora, parece evidente, não só pelas próprias provas documentais
robustas  acerca  da  atitude  levada  a  cabo  pelos  guardas  municipais  –  em
especial o laudo traumatológico e a cópia das notícias jornalísticas em que se
vislumbra  a  imagem do  autor  –,  mas  também  diante  dos  depoimentos
testemunhais, o excesso cometido pelos agentes públicos na hipótese vertente,
gerando inegável prejuízo de natureza moral ao demandante.

Ressalte-se  que,  ao  contrário  do  que  sustenta  a  edilidade
recorrente, não há o mínimo indício de conduta perpetrada pelo demandante
que importe no enquadramento de culpa exclusiva da vítima, ou mesmo de
culpa concorrente, de forma a excluir ou abrandar a responsabilidade estatal.

Há  de  se  ressaltar  que,  conforme  uníssono  entendimento
jurisprudencial e doutrinário,  existem hipóteses excepcionais de indenização
por dano moral, em que a falta de respeito à dignidade humana apresenta-se de
tal forma evidente que a consequência de atos com tais características deflui
da ordem natural dos acontecimentos.

Nessas situações, em face da clarividência dos eventos danosos,
bastaria provar o fato originário e o seu respectivo nexo causal com o prejuízo
verificado. Não se trata de uma presunção legal de existência de dano, mas de
uma consequência natural, de um fato lógico que não pode ser ignorado pelo
julgador.

Os danos morais, no caso, são in re ipsa, ou seja, prescindíveis
de outras provas, porquanto da situação descrita e  robustamente comprovada
pelo  autor,  o  abalo  psicológico  além  dos  limites  do  conceito  de  mero
aborrecimento se revelam evidentes. Portanto, restando comprovada a conduta
ilícita de responsabilidade da parte da apelante, bem como demonstrado o seu
nexo  de  causalidade  com  o  nítido  prejuízo  de  cunho  moral  sofrido  pelo
recorrido,  afigura-se  patentemente  existente  o  abalo  de  ordem  moral
visualizado pelo juízo de primeiro grau.  

Dessa  forma, presentes  os  requisitos  elementares  da
responsabilidade objetiva do Estado não há dúvida que referida situação foi
humilhante, vexatória e constrangedor e, dela, surge o dano moral.

Em hipótese idêntica à dos autos, confira-se o seguinte julgado: 
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“APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
AGRESSÃO  FÍSICA  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA  DO  MUNICÍPIO.  DANO  MORAL.
CONFIGURAÇÃO.  É  cediço  que  o  município
responde objetivamente, a teor do art. 37, § 6º da CF,
pelos danos que, na consecução de seu mister,  por
ação  ou  omissão,  houver  dado  causa,  bastando  à
vítima a  comprovação  do  evento  lesivo  e  do  nexo
etiológico  entre  este  e  a  conduta  do  agente.
Demonstrado  nos  autos  que  o  autor  foi  agredido
fisicamente  por  guardas  municipais  enquanto
participava de evento festivo,  restando com graves
lesões que lhe causaram inegável abalo psicológico.
(TJ-RS  -  AC:  70045613585  RS  ,  Relator:  Paulo
Roberto  Lessa  Franz,  Data  de  Julgamento:
24/11/2011,  Décima  Câmara  Cível,  Data  de
Publicação: Diário da Justiça do dia 05/12/2011)”.
(grifo nosso).

Com  relação  à  fixação  do  montante  indenizatório,  frise-se,
inicialmente,  que  o  valor  estipulado  não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,
devendo ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais
sejam: a reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição
do ofensor, para que não volte a reincidir.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a
extensão  do  dano,  a  condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da  vítima,
atentando para o aspecto pedagógico da indenização, isto é, deve servir  de
advertência para que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de
praticar tais atos.

Nesse contexto, tendo em vista a gravidade da conduta ilícita
dos agentes públicos,  revestindo-se de elevada potencialidade lesiva para  a
própria coletividade, entendo que o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
arbitrado pelo Juízo  a quo,  mostra-se proporcional  e  em pleno atendimento
aos critérios da razoabilidade na fixação do ressarcimento pelo prejuízo moral
verificado na hipótese em apreço.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao
recurso, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
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Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Tatjana Maria Nascimen-
to Lemos, Promotora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  João Pessoa,  23 de setembro de
2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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